
LXVI 

Cheques e contas-correntes - Emissão contra não comerciante -
(Processo n: 20. 545-40) 

CONSULTA 

140. - Considerando banqueiros os que se "destinam a exercer'' 
aberturas ele contas correntes e ope-rações bancá rias atinentes ao mo­
vimento de crédito (art. 3.0 , ns. 5 e 7), terá o decreto n. 14.728, de 
1921, revogado o art. 1.0 da lei 11. 2 .591 , de 1912, ao admitir a emis­
s5o de cheques, não só contra bancos, como contra quaisquer outros 
comerciantes? 

PARECER 

Faculta a lei de cheques a emi. :::ão de:;ses 

"à pessoa que tiYer íundos dis rn\· - ~ en o:rn..:os ou 
em poder de comerciantes.'' e_ A rt. 1 .<' . ) 

É claro o pensamento da lei, que :::e ;n:: i::,) t n 1:do chamado 
sistema italiano, seguido pelo l\ft'.xic0, P ww~~I. ",•rú. ••. alvador. 
Venezuela, e intermediário entre o ::.:iste11.t ~1rg ,)·S. x:l \ que só com­
preende cheque contra banqueiros. e fr,~::,·0:::. ~::e 5t ndc a qual­
quer pessoa. 

Explica, porem, a mesma lei \1uc ":.- • ,n,:: • -~:-.. 1 fm dos disponi-
veis, os correspondentes a: 

1.0) cont;is corren!('. banóri.."l:- : 
2.0 ) contas correntes c 11 rarnai::.: : 
3.0) aberturas de cr~·dih,. 

Capitulando o regulam lltv de fü;c.tliz~i,:w dos bancos a abenurn 
de contas correntes entre as operaçõ s ban árias (art. 3.0 ou 5.0 ), •mr­
giu a dúvida quanto à perm,11~ • n ia 10 preceituado na lei de cheque::. 
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Cmnpre, todavia, perquirir, através de sua terminologia 1iem sem­
pre precisa, qual o sentido das expressões d~quele regulamento. 

Relativamente à emissão de cheques, visando fundos resultan­
tes de conta corrente bancária, é intuitivo que só poderá ser emitido 

, contra bancos. . 
Em relação à conta corrente contratual, há a ponderar que se 

trata de instituto que, entre nós, é mais çlef inido pela doutrina e ju­
risprudência, do que pela lei propriamente. É o contrato pelo qual 
duas pessoas, entre ~s quais uma comerciante, convencio~am fazer­
se remessas recíprocas de valores, levadas a crédito dos remetentes, 
de modo a que só se conhecem as posições do credor ou devedor, de­
pois de apurado o saldo definitivo. (Vêr Carvalho de Mendonça, 
Tratado de direito cornercial, vol. VI, 2.ª parte, 11-. 982; Paulo de 
Lacerda, Conta-corre11tc, n. 7 e seguintes; Octavio Mendes, Dircüo 
comercial terrestre, pág. 470.) 

É um contrato comumente, mas não especificamente bancário. Os 
valores remetidos podem ser dinheiro, ~ítulos ou mercadorias e a con­
venç.ão se pode ajustar entre comitente e c01~issário, fornecedor e 
adquirente, e outros. 

C.Onclue-se, pois, que, nessa hipótese, os cheques podem ser emi­
tidos contra _quem não for banqueiro. 

No terceiro caso de soma oriunda de abertura de crédito, a so­
lução é menos facil. Paulo de Lacerda entende que não só aos ban­
cos é lícito terem no contrato de abertura de crédito uma fonte de 
provisão para cheques. (O Chequei pág. S2.) 

Entretanto, a abertura de crédito, a que se refere a lei, será ape­
nas a estipulada em dinheiro, pois que o cheque é ordem de pagamen­
to à vista. 

Se, portanto, qualquer estabelecimento comercial pretender ne­
gociar com numerário ou com títulos de crédito, tex:á de sujeitar-se 
à fiscalização bancária. 

Assim, quando a lei que ,a regula, se refere, imprecisamente, à 
abe_rtura de conta corrente, equiparada à operação bancária quer alu­
dir ao contrato de abertura de crédito, que constitue a t~rceira M­
pótese de fundos qisponiveis, previstos na lei do cheque. Vulgar­
mente se confunde a abertura de crédito com a conta corrente, pois 
que, de fato, pode essa, tomada no sentido gráfico, coexistir com 

.aquela, tanto que se admite a abertura de crédito em conta corrente. 
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Contratos específicos, porem, não há como confundi-los. E desde que 
!ie examine o texto da lei bancária à luz dessa distinção jurídica, ter­
se-á de admitir que somente a abertura de crédito é considerada ope-
ração bancária. . . 

A conclusão não é contrariada, mas antes reforçada pelo dispos­
to no decreto n. 24.777, de 1934, ao permitir a emissão de cheque3 
contra as próprias caixas de bancos ou firmas comerciais. E é ainda 
confirmada, até certo ponto, pelo que dispõe o art. 1.0 do decreto-lei 
n. 1.703, de 1939, com referência ao regulamento do selo. (Dec. n. 
1.173, de 1936, tab. A, n. 3.) ( ~' ) • 

Em suma, responde-se, conforme já o fez a extinta Consulta de 
Fazenda, ouvida pelo Banco do Brasil (Diário Oficial de 12-7-1932), 
que o decreto n. 14.728, de 1921, não revogou a lei n. 2. -91, de 1912, 
quando admite a emissão de cheques contra comerciantes. que n:io 
sejam banqueiros. 

Em 16 de agosto de 1941. 

(t-) Vi:.r o decreto-lei n. -L 51;, :\;- 3-9-1942. 


